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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/07
PROCESSO Nº 28.418/06-2
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no site www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, para a contratação do objeto deste Edital. 
A presente licitação será regida pela Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Decretos nº. 3.555/00 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:
a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 14:00 horas do dia 11/06/2007
b) Abertura das propostas: às 14:00 horas do dia 22/06/2007.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 14:45 horas do dia 22/06/2007
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no edital, aviso e durante a sessão pública, salvo exceção expressa, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Planilhas Orçamentárias

Anexo III- Projetos
Anexo IV - Minuta Contratual
Anexo V – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da CF)
I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação dos serviços de reparos nos prédios sedes das Varas Trabalhistas situadas no interior do Estado, distribuídos nos lotes abaixo, na conformidade do Termo de Referência, Planilhas Orçamentárias e Projetos (anexos I a III) e demais condições constantes deste instrumento convocatório.  

Lote 1 – Baturité e Limoeiro do Norte;

Lote 2 – Sobral, Crateús e Tianguá;

Lote 3 – Iguatu e Juazeiro

Lote 4 – Caucaia e Pacajús

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar do certame interessados, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto da licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

2.3.1. as empresas: 

a) reunidas em consórcio; 

b) estrangeiras que não funcionem no país; 

c) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

d) que tenham, entre seus empregados, cônjuges, companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

e) que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

2.3.2. servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

III - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Até a data e hora designadas para a abertura da sessão os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço total do lote ofertado, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.
3.2. No campo Informações Adicionais do sistema devem ser incluídas os seguintes dados: 
3.2.1. Prazo de execução dos serviços: 30 (trinta) dias contados, do recebimento da ordem de serviço, para cada lote;
3.2.2. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias contados de sua abertura.

3.2.3. Para fins do disposto nos artigos 42 a 44 da Lei Complementar nº 123/06, as microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverão declarar sua condição neste campo. 

3.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento. 

3.4. Até a abertura da sessão deste Pregão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
3.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos para a abertura das mesmas. 
IV – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

4.1. Os preços unitários e totais dos itens e dos lotes deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais.

4.2. Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os inexeqüíveis assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
4.2.1 Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b)  valor orçado pela administração.

4.2.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.
4.3. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

V – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na Internet (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, opção acesso identificado.

5.4. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste edital. 

5.4.1. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste instrumento convocatório.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
6.1.1. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos no edital.
6.1.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.2. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na Internet.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

VII – DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo valor total do lote ofertado.
7.1.2. Os licitantes não estão obrigados a cotar todos os lotes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação do certame.

VIII – DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA 

CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro observará, na classificação final das empresas, se há lance de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate com a primeira classificada.

8.1.1. Configurado o empate na forma do item anterior, o pregoeiro convocará a ME ou EPP mais bem classificada para, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (direito de preferência).
8.1.1.1. A convocação dar-se-á imediatamente após o encerramento dos lances do lote e, a partir dela, serão computados os 05 (cinco) minutos.

8.1.2. Exercido o direito de preferência previsto no item anterior, tempestivamente, o Pregoeiro examinará a proposta da ME ou EPP quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, verificando, em seguida, a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento. 
8.1.3. Constatado o pleno atendimento das condições editalícias, a ME ou EPP proponente será declarada vencedora.

8.1.4. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.1.5. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.1.6. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.2. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.
8.3. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar, a 8.4. O licitante vencedor obriga-se a encaminhar, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, até as 18:30 horas (horário local) do dia do encerramento da sessão, via fax, os documentos de habilitação, cuja verificação não seja possível através do SICAF ou dos sites dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações, devendo os originais ser enviados ao Pregoeiro, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do Pregoeiro no sistema.
8.4. No prazo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão, o licitante vencedor deverá enviar proposta escrita, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas, exceto a última, que deve ser assinada pelo representante da empresa, contendo a descrição dos serviços objeto deste certame, bem como todas as informações previstas nos itens 3.1, 3.2 e seus subitens deste instrumento, consignando as quantidades e valores unitários e totais readequados ao lance vencedor; e ainda, razão social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail).
8.5. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
8.6. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
8.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.8. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
8.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação expressa (panfleto, propaganda, folder etc.) e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
8.10. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
IX - DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e na lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica

9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (conforme modelo constante no Anexo IV deste edital).

9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

9.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

9.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

9.4.1. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

9.4.2. Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
9.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

9.5.1. Certidão de acervo técnico expedida pelo CREA de que o licitante executou serviços de reforma, para todos os lotes, e, com relação aos lotes  2, 3 e 4, que comprove  também execução de coberta em telha de fibrocimento.  
9.5.2. Comprovação do vínculo societário, empregatício ou contratual do responsável  técnico indicado pelo licitante para os serviços objeto deste certame; 
9.5.3. documento de visita ao local dos serviços expedido pelo Setor de Engenharia do TRT 7ª Região.

9.5.3.1. A visita será agendada pelo Setor de Engenharia, com o Sr. Anísio, através do telefone (85) 33889465.
X - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

10.1.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

10.1.3.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal (item 9.4 supra) poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, desde que presentes na base de dados do sistema informações suficientes, inclusive quanto ao prazo de validade das respectivas certidões.
10.3. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

10.4. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

10.4.1. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

10.5. Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

10.6. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

10.7. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.1.1. O sistema aceitará a intenção de interpor recurso, inicialmente, nas 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

11.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Geral deste Órgão.

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

11.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 16.11 deste Edital.
XII – DO CONTRATO

12.1. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax, a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual correspondente, na forma da minuta constante do Anexo IV deste instrumento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas no item 14.1, sem prejuízo da multa prevista na alínea c, do item 14.5, deste instrumento e demais cominações legais.

12.3. O prazo de convocação para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

12.4. É facultado ao TRT-7ª Região, quando a empresa recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis. 

12.5. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

12.6. Será admitida a subcontratação dos serviços de impermeabilização e substituição de vidros.

12.7. O presente edital, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes do Contrato
XIII - DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em parcela única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscalizador do contrato, mediante comprovação de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
13.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida através de consulta ao SICAF ou aos sítios, nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
13.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

13.1.3. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

XIV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) não mantiver a proposta;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) fizer declaração falsa;

j) cometer fraude fiscal.

14.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.3. Além das sanções previstas no item 14.1, a Contratada está sujeita às seguintes penalidades:

14.4. O atraso injustificado no recebimento da ordem de serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

14.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual;
14.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
XV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no endereço slicit@trt7.gov.br.
15.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

15.2.1. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas.

15.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.
XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

16.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

16.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

16.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

16.6. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não há expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.

16.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

16.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

16.9. Este edital encontra-se disponível nos sites www.licitacoes-e.com.br. e www.trt7.gov.br.
16.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 11:30h às 18:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na avenida Santos Dumont nº. 3.384 - Anexo II - 6º andar, Fortaleza-CE, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.gov.br.
Fortaleza, 27 de março de 2007.

Clara de Assis Silveira
Pregoeira

PE N°  010/07      ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

I - UNIDADE REQUISITANTE: Setor de Engenharia

II - OBJETO: Contratação de Empresas para execução dos serviços de reparos nos prédios das Varas do Interior, conforme relação dos serviços em anexo.

III - JUSTIFICATIVA: Manutenção e conservação dos prédios das Varas do Interior.

IV- ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Todas as especificações técnicas referente aos serviços , encontram-se em documento anexo.

V- DADOS COMPLEMENTARES:

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento deverá ser efetuado em uma única parcela, mediante o termo de recebimento dos serviços, emitido pelo Setor de Engenharia.

LOCAL DOS SERVIÇOS: Vara de Baturité – Rua Major Catão nº450, Mondego; Vara de Limoeiro do Norte – Rua Valdemar Falcão nº1655; Vara de Crateús – Rua Hermínio Bezerra nº1655, Planalto; Vara de Iguatu – Rua José de Alencar s/nº; Vara de Juazeiro do Norte – Rua José Marrocos s/nº; Vara de Sobral – Av. Lúcio Sabóia nº500 esquina com a Av. Dom José, Vara de Tianguá – Av. Manoel da Rocha Teixeira s/n – Planalto,Vara de Caucaia – Rua Contorno Sul, s/n- Planalto e Vara de Pacajus – BR 116, Km49,5 – s/n Cruz das Almas

HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser realizado no horário de 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 h.

ACERVO TÉCNICO: Deverá ser solicitada a comprovação de que o licitante executou serviços de  reforma  e com relação aos lotes 1, 3 e 4 execução de coberta em telha de fibrocimento, em quantidades condizentes com a contratação pretendida.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Lote (1) composto por Baturité e Limoeiro do Norte: 30 trinta dias corrido, Lote (2) composto por Sobral e Tianguá e Crateús: 30 trinta dias corrido, Lote (3) composto por Iguatu e Juazeiro do Norte: 30 trinta dias corrido, e Lote (4) composto por Caucaia e Pacajus: 30 dias corridos.

SUBCONTRATAÇÃO: Será permitida a subcontratação dos serviços de impermeabilização e substituição de vidros.
OBS: Será exigido dos participantes certidão de visita ao local dos serviços, emitida pelo Setor de Engenharia.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) atender ao chamado do contratante para o recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, sob pena de aplicação da penalidade estipulada neste termo; 

b) efetuar o serviço somente após o recebimento da ordem de serviço devidamente preenchida e  assinada pelo gerenciador do contrato;

c) Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas no contrato e seus anexos;

d) observar rigorosamente as especificações contidas no contrato, bem como todas as leis, regulamentos e posturas relativas ao serviço e à segurança pública, adotando boa técnica executiva, consagrada no meio profissional próprio, além de atender às exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço;

e) providenciar o isolamento e sinalização de toda a área onde estarão sendo realizados os serviços, de modo a garantir segurança e boas condições de trabalho aos seus operários e ao público;

f) fornecer quaisquer materiais, ferramentas e/ou instrumentos, bem como mão de obra necessários à execução dos serviços, não sendo permitido o ingresso de operários vestidos de calção ou bermuda;

g)    fornecer EPIs a todos os seus operários que executarão os serviços, devendo os mesmos manter-se fardados, calçados e identificados;

h) obedecer às normas de segurança do trabalho nas atividades de construção civil, nos termos da legislação pertinente em vigor, em especial a NR-18;

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

j) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, ficais, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm qualquer vínculo empregatício com o Contratante;

k) responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

l) providenciar a retirada diária de restos de materiais, de modo a não comprometer o normal funcionamento do prédio;

m) refazer, sem ônus para o Contratante, os serviços impugnados pela fiscalização por estarem em desacordo com as especificações e com as boas técnicas;

n) dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

o) cientificar, imediatamente e por escrito, ao Fiscal do Contrato acerca da completa execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório, adotando igual procedimento nos casos de pedido de prorrogação de prazo de entrega;

p) não executar, sem a devida autorização, por escrito, pelo gerenciador do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

q) responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc;

r) aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

s) manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

t) utilizar materiais novos e de boa qualidade;

u) providenciar a expedição das respectivas ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) pelo CREA, correndo por sua conta as despesas decorrentes destas obrigações;
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) proporcionar, durante a vigência do contrato, todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais; 

b) prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada;

c) fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA, perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços;

d) Promover as devidas vistorias para efeito de recebimento dos serviços;

e) atestar as notas ficais/faturas para fins de pagamento.

f) emitir a Ordem de Serviço, autorizadora do início dos serviços pela contratada;

g) garantir o acesso dos técnicos da contratada aos locais necessários ao cumprimento dos serviços, respeitado o sistema de segurança do Contratante;

h)  impedir a interferência e reparos técnicos por terceiros, salvo o disposto na  Subcontratação;

i)  autorizar, excepcionalmente, por escrito, a execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados, mediante prévia programação;

j) fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA, perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços, podendo realizar visitas periódicas, sempre que entender necessário;

PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos provisoriamente somente após a sua total execução e definitivamente cinco dias após o recebimento provisório. 

PRAZO DE GARANTIA DO SERVIÇO: Cinco anos contados da data do recebimento definitivo.

PENALIDADES

O contratado incorrerá nas seguintes sanções, sempre precedidas da oportunidade de ampla defesa:

a) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso para recebimento da ordem de serviço, bem como na execução dos serviços.
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento), para os demais casos e descumprimento das condições estabelecidas neste Termo;

e) advertência.
VALOR ESTIMATIVO DA DESPESA: R$ 80.066,61 (oitenta mil sessenta e seis reais e sessenta e um centavos.)

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NO ATUAL EXERCÍCIO FINANCEIRO E NOS DOIS EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES: nenhum

                                                Fortaleza, 20 de novembro de 2006

                                                EngºAnísio de Sousa Meneses Filho

                                                    Chefe do Setor de Engenharia

PE Nº 010/07 – ANEXO II

 Serviço: REPAROS E ADAPTAÇÕES NOS PRÉDIOS DAS VARAS DO INTERIOR

Especificações

(Anexo ao Termo de Referência)

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Estas Especificações têm por objetivo determinar as normas e condições mediante as quais serão executados os serviços atinentes aos reparos e adaptações nos prédios das Varas Trabalhistas discriminados nas planilhas orçamentárias anexas.

Os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, de primeira qualidade, em estrita obediência a este documento. 

Será expressamente proibida a manutenção, no local dos serviços, de qualquer material impugnado pela Fiscalização ou que esteja em desacordo com estas Especificações.

Serão rejeitados pela Fiscalização todos os serviços executados em desacordo com estas Especificações e com as boas técnicas peculiares à matéria, ficando a empresa contratada obrigada a demolir e refazer os trabalhos não aceitos, correndo as despesas por sua própria conta.

Qualquer alteração motivada por fatores não previstos ou verificados apenas durante o desenvolvimento dos serviços somente poderá ser iniciada após expressa autorização pela Fiscalização.

Todas as dúvidas ou omissões na presente especificação serão esclarecidas pela Fiscalização, que se manifestará formalmente. 

Todas as comunicações entre a Empresa Contratada e a Fiscalização somente serão válidas se feitas por escrito, em Livro de Ocorrências a ser disponibilizada, pela Contratada, permanentemente, no local dos trabalhos.

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

A empresa contratada é responsável pela observância de todas as leis, regulamentos e posturas relativas aos serviços e à segurança pública, além de atender às exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço.

Será exigida a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).

Todos os empregados deverão permanecer no local dos serviços uniformizados, calçados e devidamente identificados. Nas áreas internas do prédio, não será permitido  uso de calção ou bermuda.

Os prédios deverão ser mantidos limpos e livres de qualquer entulho.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

Durante a execução dos serviços, as medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades de construção civil, nos termos da legislação em vigor.

 DEMOLIÇÃO 

Os serviços de demolição (recuperação de reboco) deverão resultar no menor impacto possível, nos aspectos de produção de poeira e ruídos. Preferencialmente, esses serviços devem ser executados em horário em que a Vara Trabalhista não esteja aberta ao público.

ESCAVAÇÃO

Todos os serviços de escavação serão executados manualmente, com auxílio de pá, enxada e picareta.

FUNDAÇÕES

As fundações das cobertas a serem implantadas nos estacionamentos internos  serão executadas em blocos de concreto ciclópico (Fck 15 MPA).

O coroamento dos pilares do estacionamento coberto da Vara de Baturité será executado com concreto armado (FcK 15 MPA), conforme detalhe em anexo.

As fundações para o recebimento das paredes serão executadas com pedra marroada assentadas com argamassa de cimento, areia média e areia de rio peneirada no traço  1:2:4, devendo obedecer  as dimensões de 40cm de largura e 50cm de altura.

Os baldrames serão executados com tijolo maciço de uma vez, de boa qualidade assentados com argamassa de cimento e areia média no traço de 1:5.

As cintas sobre o baldrames serão executadas em concreto armado (Fck 15 mpa),com 10cm de largura e 10cm de altura.

PAREDES E PAINÉIS

As paredes serão executadas com tijolos cerâmicos de 8 furos, de meia vez, assentados com argamassa de cimento e areia média no traço 1:5, devendo-se observar o esquadro e o prumo.

O abrigo para guardar material de limpeza será executado com divisória do tipo naval miolo celular, na cor branco gelo e  montantes e  rodapé simples.

Os balcões e estantes serão executados com divisórias do tipo miolo fibraroc,  contornadas com perfil metálico tipo U na cor preto, devendo obedecer as dimensões fornecidas em projeto.

As estantes a serem instaladas na Vara de Sobral serão executadas em compensado de cerejeira e fórmica branca texturizada, conforme detalhe em anexo.   

REVESTIMENTOS 

Receberão chapisco com argamassa de cimento e areia grossa peneirada no traço 1:3, todas as alvenarias de tijolo cerâmico, bem como todas as superfícies lisas de concreto cujo revestimento (emboço / reboco) será recuperado.

As superfícies chapiscadas receberão emboço / reboco com argamassa de cimento e areia fina no traço 1:6. O reboco terá acabamento perfeito, desempenado, apresentando superfícies planas, alinhadas e aprumadas. O alinhamento do reboco será balizado pelas formas das esquadrias.  Os cantos deverão estar em perfeito esquadro e prumo.

 Os serviços de recuperação de revestimento cerâmico serão executados com a retirada total do revestimento danificado, inclusive emboço, execução de chapisco com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço de 1:3, emboço com argamassa de cimento e areia média no traço de 1:6 e aplicação de cerâmica com auxílio de massa cola.

Os serviços de recuperação de reboco serão executados com a retirada total do reboco danificado, limpeza e eliminação das partículas soltas, aplicação de chapisco com argamassa de cimento e areia de rio no traço de 1:3 e execução do novo reboco com argamassa de cimento e areia média no traço de 1:6. Em caso de paredes trincadas a recuperação do reboco só poderá ser executada após a eliminação das trincaduras conforme procedimento a seguir.

1. SUPRESSÃO DE FISSURAS

Deverão ser obedecidas as etapas e procedimentos descritos a seguir, para a supressão de fissuras em paredes e lajes:

1. Remoção da argamassa de reboco em toda a extensão da trinca, numa largura entre 15 e 20cm;

2. Alargamento da trinca, em forma de “V”, numa profundidade de 8mm, limpando bem a área ;

3. Aplicação, na área descascada, de uma demão de fundo preparador de paredes diluído em aguarrás (proporção 1 para 1);

4. Após 8 horas da etapa anterior, preenchimento da trinca com produto selante (Selatrinca ou similar), repassando a massa com espátula, sem nivelar com a parede;

5. Após 24 horas de secagem da etapa anterior, aplicação de tela adesiva (Telafix ou similar) sobre base fixadora, conforme indicação do fabricante;

6. Aplicação, com desempenadeira e espátula, de massa acrílica, por toda a extensão da trinca, em três demãos, intercalando a secagem para nivelar com a parede;

7. Após 24 da etapa anterior, lixamento, mantendo a superfície nivelada com a parede;

PAVIMENTAÇÃO

 O contrapiso em concreto deverá ser executado com argamassa de cimento, areia e brita no traço 1:3:5, com espessura mínima de 6cm. O lastro deverá ser molhado abundantemente nas 72 horas seguintes à aplicação. O nível do pavimento será rigorosamente observado.

A regularização de base para o recebimento da cerâmica será executado com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço de 1:3 com espessura mínima de 2cm.
A cerâmica será do tipo extra e deverá obedecer as mesmas características das cerâmicas existentes no prédio.

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
Todos os tubos e conexões a serem implantados nos serviços de substituição das bacias sanitárias serão em PVC soldáveis e embutidos nas paredes e pisos.
As conexões hidráulicas utilizadas para o recebimento das torneiras chuveiros engates serão em PVC roscáveis com adição de  bucha de latão.
As caixas de descarga das bacias sanitárias a serem substituídas deverão ser preenchidas com argamassa de cimento e areia média no traço de 1:6.
Após a substituição das bacias sanitárias serão reconstituídos tanto o revestimento como a pavimentação, devendo os materiais obedecerem às mesmas especificações dos existentes.
A reposição de peças deverá preservar o padrão atual. Em casos excepcionais, por saída do produto de linha ou do mercado, a substituição dar-se-á por peça de qualidade igual ou superior à anteriormente adotada.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Os eletrodutos serão em PVC roscável e suas fixações às caixas serão feitas com uso de buchas e arruelas e as emendas através de luvas apropriadas. Serão todos embutidos nas paredes ou sobre a laje. 

Todos os condutores serão de cobre e terão isolamento adequado para tensão de serviço de 600 V.

Os interruptores serão instalados a 1,20m do piso. Serão montados em caixas de ferro esmaltadas de 4”x 2”, embutidas nas paredes.

As tomadas e interruptores a serem substituídos deverão obedecer as mesmas características e especificações dos existentes.

Os ventiladores de teto serão do tipo comercial, contendo três pás metálicas, e serão instalados com auxílio de buchas e parafusos apropriados.

Nas instalações dos ventiladores de teto não será permitido a instalação de eletrocalhas de sobrepor e a fiação será embutida em eletroduto tanto na parede como sobre a laje.

Os exaustores de banheiros serão instalados no teto com o comando de acionamento instalado no interruptor da luminária com duas teclas. 
LOUÇAS E METAIS

As torneiras, sifões, engates e válvulas serão em metal cromado de superior qualidade. 

As bacias sanitárias serão em cerâmica esmaltada, na cor branca, do tipo caixa de descarga  acoplada, com dimensões externas de 400mm de largura  por 655mm de comprimento e devem ter o botão de acionamento na cor da louça.

As cubas dos lavatórios serão em louça na cor branca, devendo obedecer as mesmas características e padrão das existentes.

As duchas higiênicas serão em PVC na cor branca de fabricação Fabrimar ou similar.

COBERTA
Todo o madeiramento a ser aplicado nas cobertas a ser implantada no estacionamento interno, ‘serão em maçaranduba limpa e deverá obedecer as dimensões de projeto.

A fixação do madeiramento será executada com parafusos nas dimensões apropriadas e com auxílio de furadeira.

A coberta será executada com telha de fibrocimento com espessura de 6mm e serão fixadas à estrutura de madeira com parafuso e vedantes adequados, que garantam plena segurança sem que se criem pontos de penetração de água.

PINTURA

As superfícies a serem pintadas deverão ser cuidadosamente limpas e corrigidos quaisquer defeitos de revestimento antes do início desse serviço.

As demãos serão alternadas vertical e horizontalmente.

A pintura das lajes deverá ser com tinta látex (PVA) branco neve aplicada em duas demãos sobre as lajes previamente lixadas.

A pintura das paredes internas deverá ser executada com tinta acrílica, na cor branco gelo, aplicada em duas demãos sobre as paredes previamente lixadas.

A pintura das paredes externas deverá ser com tinta acrílica aplicada em duas demãos sobre textura, conforme cor e padrão existente.

As colunas, os balaústres e as cornijas da platibanda deverão ser pintados com tinta acrílica, obedecendo a mesma cor e padrão existente.

Tinta esmalte sintético - quando sobre madeira, deverá ser feito calcamento com espátula de todas as fendas, depressões e orifícios de pregos com massa a base de óleo, lixamento e a aplicação de duas demãos de esmalte. Quando sobre ferro as superfícies deverão ser lixadas, limpas e preparadas com tinta à base de cromato de zinco (35 microns) para proteção contra ferrugem  antes de receberem duas demãos de esmalte sintético.

A tinta mineral a base de água deverá ser aditivada com fixador e aplicada em duas demãos sobre muros e muretas.
Todo e qualquer dano verificado 
na pintura dos prédios, decorrente da execução dos serviços relacionados no presente processo, será reparado pela empresa contratada sem qualquer ônus para este Tribunal.
DIVERSOS

O letreiro a ser implantado na Vara de Baturité será confeccionado em chapa metálica, galvanizada e pintado com duas demãos de tinta esmalte sintético na cor preto fosco, após a aplicação de base anti-corrosiva.

Os serviços serão definitivamente recebidos somente após a sua conclusão e a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

Fortaleza, novembro de 2006

Engº Anísio de Sousa Meneses Filho

Chefe do Setor de Engenharia
PE Nº 010/07

RELAÇÃO DE SERVIÇOS

(ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA)

I - REPAROS VARA DE BATURITÉ

1. INSTALAÇÕES 

· Colocação de bóia de nível na caixa dágua.

2. PAREDES E PAINEIS

· Execução de estantes em divisória naval conforme projetos e especificações em anexo.

3. PINTURA

· Pintura da parede do platibanda com tinta acrílica, após a colocação do letreiro,devendo obedecer as cores existentes. 

4. COBERTA

· Limpeza das calhas da coberta do prédio.
5. DIVERSOS

· Execução de seis anéis em concreto armado  para recobrimento do ferro dos pilares do estacionamento coberto, obedecendo as dimensões e as especificações de projeto.
· Execução de calha com argamassa de cimento e areia de rio, no traço de 1:3, no piso cimentado junto a calçada de contorno do prédio, para escoamento das águas pluviais, conforme detalhe em anexo.
· Substituição de duas tampas em concreto armado, do bueiro junto ao estacionamento externo .
· Implantação do letreiro (JUSTIÇA DO TRABALHO) no platibanda da fachada principal, conforme detalhes em anexo.
II - REPAROS VARA DE CAUCAIA

1. COBERTA

· Implantação de coberta no estacionamento interno, para abrigar veículos conforme detalhes em anexo.
III - REPAROS VARA DE CRATEÚS

1.INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

· Substituição do joelho que recebe a torneira do jardim.

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

· Substituição de um globo quebrado do poste jardim do pátio interno devendo obedecer as mesmas características  do existente.

· Substituição de uma lâmpada fluorescente do tipo PL de 30 W do poste jardim.

3. PAREDES E PAINEIS

· Execução de um balcão em divisória do tipo fibraroc. 

4. ESQUADRIAS E FERRAGENS

· Substituição da fechadura da porta de acesso a circulação dos fundos do prédio, por outra com as mesmas características.
· Ajuste de fechamento da porta metálica da entrada do prédio. 
5. LOUÇAS E METÁIS

· Substituição da torneira do banheiro dos funcionários, devendo obedecer as mesmas características da existentes.  
6. PINTURA

· Pintura da estrutura metálica dos bancos do hall de recepção, inclusive dos seis  assento de fibra de vidro.

7. DIVERSOS 
· Fixação dos assentos dos bancos do jardim com auxílio de bucha em (PVC) Nº12 e parafuso de ( 4”x1/4” ), conforme desenho em anexo.
· Reparo na grade de proteção com execução de um ponto de solda na barra chata de fixação do ferro redondo.
· Adaptação de seis bases de madeira na estrutura metálica dos bancos do hall de recepção.
IV - REPAROS VARA DE IGUATU

1. PAVIMENTAÇÃO

· Recuperação da pavimentação da rampa de acesso do estacionamento interno.

· Execução de cimentado sobre a pavimentação do estacionamento interno a ser executado.

2. COBERTA

· Implantação de coberta no estacionamento interno, para abrigar quatro veículos.
· Limpeza das calhas da coberta do prédio e revisão do alinhamento das telhas. 
3. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

· Reparos em dois postes do jardim, com substituição de duas lâmpadas e colocação de um globo com vidro transparente. 
4. INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS

· Substituição dos mecanismos de vedação das caixas de descarga dos banheiros feminino da secretaria, do gabinete do Juiz e do banheiro da anti-sala do gabinete do Juiz.
· Substituição de duas torneiras, uma no gabinete do Juiz e outra no jardim.
V - REPAROS VARA DE JUAZEIRO DO NORTE

1. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

· Substituição de uma lâmpada fluorescentes de 40 W  no hall de recepção.
· Fixação da base de um dos sensores do sistema de segurança do prédio, instalado na quina das paredes das fachadas de fundo.
· Recuperação da luminária da sala de recepção com  fixação das calhas soltas.
· Fixação da tomada instalada na parede frontal do hall de recepção.
· Substituição de uma lâmpada fluorescente de 20 W na circulação da fachada de fundo.
· Fixação e alinhamento das luminárias da sala contígua a sala do arquivo.
· Instalação de exaustores nos banheiros públicos.
2. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

· Substituição do sifão da pia instalada na circulação externa, junto a cantina.

· Desobstrução de um dos vasos sanitários do banheiro masculino dos funcionários.

· Substituição do reparo da torneira instalada na pia da copa da secretaria.

· Substituição do vaso sanitário do banheiro da Diretoria, por outro do tipo caixa acoplada, devendo obedecer as mesmas características  do vaso existente.

· Instalação de uma cuba em louça  na bancada do banheiro feminino dos funcionários
· Reparo no sifão da pia instalada na copa do gabinete do Juiz.
3. ESQUADRIAS E FERRAGENS

· Substituição da fechadura da porta do arquivo.

· Ajuste no fechamento da porta do banheiro masculino dos funcionários

· Reparo na fechadura da porta da copa da secretaria.

4. COBERTA

· Limpeza geral da coberta, das calhas e tubos de águas pluviais.

5. DIVISÓRIA

· Execução de estantes do tipo colméia na sala da diretoria
6. DIVERSOS

· Confecção/montagem de bicicleteiro (estacionamento para bicicleta)                                                                  

VI - REPAROS VARA DE LIMOEIRO DO NORTE

1. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

· Instalação de duchas sanitárias no banheiro feminino dos funcionários.

· Substituição do reparo de vedação da caixa de descarga do banheiro público feminino.

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

· Substituição de quatro lâmpadas fluorescentes de 20 W, na circulação externa do prédio.

· Substituição de uma lâmpada fluorescente de 40 W na sala da secretaria.

· Substituição de oito lâmpadas do tipo PL de 20W na circulação externa do prédio.
3. ESQUADRIAS E FERRAGENS

· Ajuste de fechamento da porta da secretaria e da porta do arquivo.
· Recuperação do basculante da cantina com fixação da caixa metálica para aparelho de ar-condicionado.
· Abertura de dois orifícios no vidro do protocolo e ampliação da abertura existente, conforme detalhe. 
4. LOUÇAS E METÁIS

· Instalação de dois espelhos nos banheiros dos funcionários, e um no banheiro do Juiz.
· Instalação de cinco saboneteira do tipo metálica com depósito em vidro, para  recarga com sabonete líquido.
· Instalação de cinco portas toalha de papel do tipo caixa metálica inoxidável, nos banheiros da secretaria, no banheiro do gabinete do Juiz e nos banheiros públicos.
5. PINTURA

· Pintura de dez metros de muretas com tinta a base de água.

· Pintura com tinta esmalte sintético branco nos bancos da circulação externa.

· Pintura dos basculantes e das portas e metálicas do prédio.

· Pintura da tampa do quadro geral de distribuição.

6. DIVERSOS 
· Instalação de dois depósitos para lixo, uma na recepção e outra na área da circulação externa.
· Implantação de um depósito para armazenamento de material de limpeza, executado com divisória.
· Recuperação de dois bancos de madeira da circulação externa.
VII - REPAROS VARA DE PACAJUS

1. COBERTA

· Implantação de coberta no estacionamento interno, para abrigar veículos conforme detalhes em anexo.
VIII - REPAROS VARA DE SOBRAL

1. PAREDES, PAINEIS E DIVISÓRIAS

· Execução de estantes do tipo colméia na sala da diretoria executadas com compensado de cerejeira e fórmica branca texturizada, conforme características das existentes, devendo obedecer as medidas fornecidas em detalhe em anexo.
· Instalação de painel em madeira para envolver os dutos que alimentam o sistema de refrigeração do protocolo, executado com compensado de 12mm, emassado com massa PVA  e pintado com duas demãos de tinta acrílica na cor das paredes. 
2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

· Instalação de interruptor paralelo (Three-Way ) nas paredes da escada de acesso ao pavimento superior.
· Instalação de duas lâmpadas fluorescentes de 40 W no estacionamento dos funcionários.
· Recuperação dos circuitos elétricos que alimentam os postes jardim, com substituição dos cabos, caixas de passagem e complementação dos globos e das  lâmpadas.
· Instalação de um ventilador de teto no hall de de espera.  
3. ESQUADRIAS E FERRAGENS

· Reparo na fechadura da porta da entrada principal.
4. PINTURA

· Pintura geral das fachadas com duas demãos de tinta acrílica sobre a textura existente, devendo previamente ser efetuado a lavagem das paredes e aplicação de uma demão de selador acrílico.
· Pintura com duas demãos de tinta acrílica na cor branco neve no hall de recepção e na escada de acesso ao pavimento superior, devendo previamente executar o lixamento e o aparelhamento das paredes com selador acrílico.
· Pintura geral das esquadrias metálicas, com aplicação de duas demãos de esmalte sintético após o lixamento e aplicação de uma demão de base anticorrosivo. 
5. DIVERSOS

· Execução de estrutura em alvenaria rebocada com laje de coberta em concreto armado, inclusive pintura com textura acrílica,para abrigar os quadros de medição e distribuição, instalados na parede externa da fachada lateral do prédio.

IX - REPAROS VARA DE TIANGUÁ

1. PINTURA

· Recuperação da pintura do platibanda e das molduras (cornijas ) com lixamento das peças, reparo da massa acrílica e aplicação de duas demãos de tinta acrílica nas cores existentes.   

                                                                                   Fortaleza, outubro de 2006

                                                                                   Eng. Anísio de Sousa M. Filho

                                                                                   Chefe do Setor de Engenharia

PE Nº 010/07 - ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E  ....................

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ......., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu sócio Sr. ......., portador do CPF nº ........, R.G nº ........., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na  Lei  8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 010/07, e no que consta do processo administrativo nº 28.418/2006-2, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.






DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente avença consiste na contratação dos serviços de reparos nos prédios das Varas Trabalhistas localizadas no interior do Estado do Ceará, em conformidade com o Termo de Referência, Especificações, Planilhas Orçamentárias e Projetos, todos anexos deste termo contratual, distribuídos nos seguintes lotes:





Lote 01 – Baturité e Limoeiro do Norte;





Lote 02 – Sobral, Crateús e Tianguá;





Lote 03 – Iguatu e Juazeiro do Norte.





Lote 04 – Caucaia e Pacajus






DO CONTRATO
CLÁUSULA SEGUNDA - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:






a)Edital de Pregão nº 010/07






b) proposta apresentada pela CONTRATADA;


DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura até o adimplemento total das obrigações.

Parágrafo Único – A cláusula de garantia subsiste até o término do prazo previsto na Cláusula Vigésima Primeira.
DO GERENCIADOR  DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA – Competirá a fiscalização dos serviços aqui discriminados ao Chefe do Setor de Engenharia, cabendo-lhe atestar a nota fiscal/fatura, para efeito de pagamento, administrar a execução dos serviços, zelar pelo fiel cumprimento deste contrato, bem como providenciar as medidas necessárias a solucionar quaisquer contratempos que, porventura, venham a existir. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gerenciador de contrato deverão ser solicitadas por este à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas que se fizerem necessárias.






DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA QUINTA - O prazo de execução dos serviços será de........................ (não superior a 30 (trinta) dias corridos), contados do recebimento da ordem de serviço. 

Parágrafo primeiro – O recebimento dos serviços dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas a e b da Lei 8.666/93,  pelo gerenciador do contrato da seguinte forma:

a)Recebimento Provisório – após a completa execução dos serviços;

b) Recebimento Definitivo – em até 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com os termos e exigências do edital e deste instrumento, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados  ou, ainda,  que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra e serviços executados.
Parágrafo segundo –  O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA SEXTA – Os serviços serão executados, em dias úteis, no horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas nos seguintes endereços:


a)LOTE 01:


a1)VARA DE BATURITÉ – Rua Major Catão, nº 450 – Mondego;


a2)VARA DE LIMOEIRO DO NORTE – Rua Valdemar Falcão, nº 1655.


b)LOTE 02:


b.1)VARA DE TIANGUÁ – Av. Manoel da Rocha Teixeira s/n – Planalto;


b.2)VARA DE SOBRAL – Av. Lúcia Sabóia, nº 500 (esq. c/ Av. Dom José);


B3) VARA DE CRATEÚS – Rua Hermínio Bezerra, nº 1655 – Planalto.

c)LOTE 03:


c.1)VARA DE IGUATU – Rua José de Alencar, s/n;


c.3)VARA DE JUAZEIRO DO NORTE – Rua José Marrocos, s/n


d)LOTE 04 :


d.1)VARA DE CAUCAIA – Rua Contorno Sul, s/n – Planalto;


c.2) VARA DE PACAJUS – BR 116, Km 49,5 – s/n – Cruz das Almas.

Parágrafo Primeiro – Os serviços serão executados conforme anexo I deste instrumento contratual (Termo de Referência e Especificações), devendo ser obedecidos rigorosamente todas as condições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo – Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente o disposto neste documento. 

Parágrafo Terceiro - Fica expressamente proibida a manutenção no local dos serviços, de qualquer material impugnado pela Fiscalização ou que esteja em desacordo com as Especificações, constantes do anexo I.

Parágrafo Quarto - Serão impugnados pela Fiscalização todos os serviços executados em desacordo com as Especificações (anexo I) e com as boas técnicas peculiares à matéria, ficando a empresa contratada obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, assumindo o contratado os custos decorrentes.

Parágrafo Quinto – Os locais destinados à execução dos serviços deverão ser entregues convenientemente limpos e livres de qualquer sujeira.

CLÁUSULA SÉTIMA – Recai sobre a contratada a responsabilidade civil por quaisquer danos e prejuízos causados ao Contratante, bem ainda a recomposição de tudo o que aquela venha a danificar.

CLÁUSULA OITAVA  - Fica expressamente vedada a sub-empreitada do objeto deste Contrato, exceto quanto aos serviços de impermeabilização  e substituição de vidros.

CLÁUSULA NONA - Independente de declaração expressa fica subentendido que no valor a ser pago pelo CONTRATANTE, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos, aluguéis, BDI, mão-de-obra, frete, carga, descarga, transporte, montagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, seguros, impostos, tarifas e emolumentos. As licenças e alvarás que, porventura, sejam necessários são da conta exclusiva da CONTRATADA.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA - Para a execução do presente contrato a CONTRATADA obriga-se a: 

v) atender ao chamado do contratante para o recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, sob pena de aplicação da penalidade estipulada neste termo; 

w) efetuar o serviço somente após o recebimento da ordem de serviço devidamente preenchida e  assinada pelo gerenciador do contrato;

x) Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste contrato e seus anexos;

y) observar rigorosamente as especificações contidas neste contrato, bem como todas as leis, regulamentos e posturas relativas ao serviço e à segurança pública, adotando boa técnica executiva, consagrada no meio profissional próprio, além de atender às exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço;

z) providenciar o isolamento e sinalização de toda a área onde estarão sendo realizados os serviços, de modo a garantir segurança e boas condições de trabalho aos seus operários e ao público;

aa) fornecer quaisquer materiais, ferramentas e/ou instrumentos, bem como mão de obra necessários à execução dos serviços, não sendo permitido o ingresso de operários vestidos de calção ou bermuda;

ab)    fornecer EPIs a todos os seus operários que executarão os serviços, devendo os mesmos manter-se fardados, calçados e identificados;

ac) obedecer às normas de segurança do trabalho nas atividades de construção civil, nos termos da legislação pertinente em vigor, em especial a NR-18;

ad) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

ae) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, fiscais, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm qualquer vínculo empregatício com o Contratante;

af) apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, a documentação que comprove a regularidade da contratada referente aos encargos sociais e trabalhistas, bem como os documentos relativos à regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, no que couber;

ag) responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

ah) providenciar a retirada diária de restos de materiais, de modo a não comprometer o normal funcionamento do prédio;

ai) refazer, sem ônus para o Contratante, os serviços impugnados pela fiscalização por estarem em desacordo com as especificações e com as boas técnicas;

aj) dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

ak) cientificar, imediatamente e por escrito, ao Fiscal do Contrato acerca da completa execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório, adotando igual procedimento nos casos de pedido de prorrogação de prazo de entrega;
al) não executar, sem a devida autorização, por escrito, pelo gerenciador do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

am) responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc;

an) aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

ao) manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ap) utilizar materiais novos e de boa qualidade;

aq) providenciar a expedição das respectivas ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) pelo CREA, correndo por sua conta as despesas decorrentes destas obrigações;

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O CONTRATANTE, durante a vigência do presente contrato compromete-se a: 

k) proporcionar, durante a vigência deste contrato, todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais; 

l) prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada;

m) fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA, perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços;

n) Promover as devidas vistorias para efeito de recebimento dos serviços;

o) atestar as notas ficais/faturas para fins de pagamento.

p) emitir a Ordem de Serviço, autorizadora do início dos serviços pela contratada;

q) garantir o acesso dos técnicos da contratada aos locais necessários ao cumprimento dos serviços, respeitado o sistema de segurança do Contratante;

r)  impedir a interferência e reparos técnicos por terceiros, salvo o disposto na  Subcontratação;

s)  autorizar, excepcionalmente, por escrito, a execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados, mediante prévia programação;

t) fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA, perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços, podendo realizar visitas periódicas, sempre que entender necessário;

                                                            DO VALOR DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$.....(.......).

Parágrafo Primeiro – Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- O pagamento será efetuado em parcela única para cada lote, em até 05(CINCO) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Setor de Engenharia, bem como prova de regularidade, quanto ao INSS, FGTS e Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Quitação de Tributos e Contribuições Federais).

Parágrafo Primeiro – Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará, à Contratada, atualização financeira,  aplicando-se como indexador oficial a taxa selic.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Não haverá compensações financeiras por antecipação da entrega do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária  na respectiva agência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente ..........., do Banco.........., agência..............., cujo titular é a CONTRATADA.

DA GARANTIA DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Para segurança do contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, como condição para pagamento, uma garantia no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, a ser entregue na data da assinatura do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (redação dada pela Lei 11.079/04);

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo primeiro – A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo segundo – A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato, ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a  mesma, nos casos e formas previstas neste instrumento.






DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, constantes da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação das Causas na Justiça do Trabalho.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Se, convocada dentro do prazo de validade da proposta, a CONTRATADA não celebrar o contrato e a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo cometer fraude fiscal ou fizer declaração falsa, ficará impedido de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, e será descredenciado do SICAF, por igual período, sem prejuízo das multas previstas na Cláusula Décima Quinta e nas demais cominações legais.

Parágrafo Único – As penalidades decorrentes da Cláusula Décima Nona serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA VIGÉSIMA– Além da penalidade prevista na Cláusula Décima Quarta, a Contratada sujeita-se às seguintes sanções, garantida a prévia e ampla defesa:

Parágrafo Primeiro – Pelo atraso injustificado no recebimento da ordem de serviço ou na execução do contrato:

a) multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

Parágrafo Segundo  - Pela inexecução total ou parcial do contrato:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada, 

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), nos demais casos de descumprimento, calculada sobre o valor do contrato.

Parágrafo primeiro - As multas acima previstas não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Parágrafo segundo – O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- A garantia dos serviços será de 05 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo, respeitado o disposto no art. 618 e parágrafo único da Lei n° 10.406/02 (Código Civil).

DA RESCISÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.






DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA– Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao Gerenciador do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado






DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA- De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.






DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.






E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.





Fortaleza...............de........................... de 2007.






     DULCINA DE HOLANDA PALHANO






     PRESIDENTE DO TRT DA 7ª REGIÃO









    

CONTRATANTE

CONTRATADA

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/07

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS, não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                                                                Assinatura e carimbo 







PAGE  
1

[image: image2.png]


[image: image3.png]


